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RESUMO: Com o objetivo de avaliar as características do consumo de medicamentos na população
urbana de Araraquara, SP, Brasil, foram coletados dados, por meio de entrevistas domiciliares, de uma
amostra da população que consumiu pelo menos um medicamento nos quinze dias que antecederam a da-
ta da entrevista. O estudo foi realizado no período de agosto a setembro de 1985. Verificou-se que 42,1%
dos medicamentos utilizados foram adquiridos sem prescrição médica. O consumo entre o sexo feminino
foi maior que para o sexo masculino. Na automedicação o grupo que apresentou taxa mais elevada, se-
gundo a faixa etária, foi o de 50 anos e mais, com 31,6%. Grande parte do consumo de medicamentos
constituiu-se dos industrializados (97,6%). As prescrições médicas, feitas em consultas anteriores, e avalia-
das como bem sucedidas foram retomadas em situações diversas (12,0%), revelando o importante papel
que o médico desempenha na formação dos critérios de escolha dos remédios utilizados nas práticas de
automedicação. O farmacêutico e/ou balconista de farmácia contribui com 10,0% dos medicamentos
usados que tiveram essa via de indicação. As orientações feitas por amigos, vizinhos e parentes (9,1%) re-
velaram intenso circuito de trocas de socializações quanto aos quadros móbidos e indicações terapêuticas.

UNITERMOS: Uso de medicamentos. Hábitos de consumo de medicamentos. Prescrição de medica-
mentos.
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INTRODUÇÃO

A automedicação, bem como o crescente e,
muitas vezes, abusivo, errôneo e indiscrimina-
do número de prescrições, está ocorrendo
mundialmente11,14,22.

Como nenhum fármaco é totalmente inócuo
ao organismo, a incidência de efeitos indesejá-
veis aumenta a cada dia, levando à iatrogenia
medicamentosa, causa de elevado número de
hospitalização11.

Segundo Cunha8, em 1980 o consumo médio
de medicamentos pela população brasileira
apresentava evolução superior a 50% em rela-
ção a 1974.

Os dados dos relatórios da Abifarma1 de
1977/78 e 1978/79 confirmam que estavam re-
gistrados no Ministério da Saúde 3.496 medica-
mentos originais e 3.596 similares, num total de
7.065. Considerando que um mesmo medica-
mento pode ter mais de uma forma farmacêuti-
ca, esses 7.065 medicamentos somavam o total
de 11.300 apresentações.

No Brasil não existem dados sobre os gastos
em pesquisas e desenvolvimento de produtos
éticos para o uso humano. Sabemos pelos da-
dos sanitários que a verminose é problema prio-

ritário de saúde no Brasil, sendo de se esperar
que a venda de vermífugos estivesse entre os
medicamentos mais consumidos no país; entre-
tanto, afirmam os dados da Abifarma1 forneci-
dos à CPI da Indústria Farmacêutica, em 1979,
que a venda de vermífugos correspondia apenas
a 1,3% do total de venda de medicamentos.

Comentam alguns estudiosos do assunto8,11,22

que, se o Brasil não despertar para a necessida-
de da adoção de um conjunto de ações urgen-
tes, estaremos condenados irremediavelmente
ao domínio externo de nossa condição de vida.
Cada vez mais os medicamentos se afastarão da
possibilidade de nacionalização, cada vez mais
seremos tratados com princípios ativos desen-
volvidos em outros países, para outros povos
com características ambientais de vida comple-
tamente diferente da nossa.

Em 1977, a Organização Mundial de Saúde21

propôs-se a fazer a primeira linha de seleção de
medicamentos essenciais, os quais dependerão
das necessidades de saúde, estrutura e grau de
desenvolvimento dos serviços de saúde de cada
país e dos fatores como: grau de prevalência de
determinadas enfermidades, meios disponíveis
para aplicação do tratamento, capacidade e ex-
periência do pessoal disponível.



No Brasil, a partir de 1980, tem-se tentado
mudar a política de medicamentos pelas medi-
das adotadas pela Divisão Nacional de Vigilân-
cia Sanitária de Medicamentos23. Dentre as
principais medidas que de imediato foram ado-
tadas, temos a rígida restrição do licenciamento
de associações medicamentosas e a implantação
de normas que cobrem as principais necessida-
des do Brasil na área de medicamentos como
formulário de cadastro de produtos, nomes ge-
néricos de substâncias farmacologicamente ati-
vas, bula padrão, entre outros.

No nosso meio, assim como em qualquer país
subdesenvolvido, a indústria farmacêutica é co-
mo qualquer outra indústria, de propósito mer-
cantilista, dirigida para o lucro privado e só, se-
cundariamente, como sub-produto, voltada pa-
ra uma das mais dramáticas necessidades do
homem: a superação da doença24.

O caráter mercantil dessa indústria faz com
que ela, na busca de eficiência, antes que a efi-
cácia social, adote quase todas as estratégias e
procedimentos da indústria em geral: economia
de escala, padronização de produtos, massifica-
ção de consumo, e outras. Não temos uma in-
dústria farmacêutica do Brasil, mas tão somen-
te uma indústria farmacêutica no Brasil. Pois
mais de 80% do faturamento das empresas do
setor, em operação no país, corresponde às ati-
vidades das transnacionais8 ,12 ,13 .

Há que se procurar soluções para os proble-
mas da assistência farmacêutica com que nos
defrontamos e para cuja solução não podemos
prescindir da colaboração de todos. Assim, o
presente trabalho tem por objetivo conhecer al-
gumas características do consumo de medica-
mentos da população de Araraquara, como iní-
cio de estudo mais amplo.

MATERIAL E MÉTODOS

População de análise — Foi constituída da
totalidade dos residentes da zona urbana do
Município de Araraquara que nos últimos 15
dias (em relação à data da entrevista) consumi-
ram pelo menos um medicamento.

Procedimento e amostragem — Para defini-
ção da população estudada, foram selecionados
os domicílios por meio de amostragem por con-
glomerado, em três etapas:

1a) Unidade primária de amostragem (UPA):
setor censitário (ou conjunto de setores
censitários)

2a) Unidade secundária de amostragem (USA):
quarteirão (ou conjunto de quarteirões)

3a) Unidade de terceira etapa: domicílio.

Assim, todas as pessoas residentes nos muni-
cípios selecionados e que consumiram pelo me-
nos um medicamento no período fixado consti-
tuiram a população de estudo. Os indivíduos
foram distribuídos segundo os grupos etários:
<5; 5 — 19; 20 — 49; 50 anos e mais.

Os dados foram coletados por meio de entre-
vistas domiciliares, no período de agosto a se-
tembro de 1985.

Foram selecionados 551 domicílios com uma
população de 2.150, na qual foram encontrados
853 indivíduos que consumiram medicamentos;
destes 27 não souberam informar o nome do
medicamento utilizado.

As informações coletadas e analisadas fo-
ram:

— Quanto à identificação pessoal — nome,
idade e sexo.

— Quanto ao medicamento: nome comercial,
sintoma ou condição para os quais foram
usados, pessoa que orientou o uso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 mostramos a distribuição da po-
pulação estudada segundo o sexo, idade e con-
sumo de medicamentos com e sem prescrição
médica. Com esses resultados calculamos as
prevalências em cada grupo segundo dados da
Tabela 2. Observamos que quanto ao uso de
medicamentos com prescrição, segundo o sexo,
há maior percentagem para o sexo feminino
que o masculino, 23,5% e 16,5%, respectiva-
mente.

Por grupo de idade e uso de medicamentos
com prescrição, a menor percentagem é no gru-
po de 20 a 49 anos (8,9%) para o sexo masculi-
no e de 5 a 19 anos (14,7%) para o feminino.

No uso de medicamentos sem prescrição, e por
sexo, não encontramos diferença quando ob-
servados os totais; quando associamos com a
idade verificamos que no grupo de 20 a 49 anos,
para o sexo masculino, o consumo é bem menor
em relação aos demais grupos de idade (8,1%).
Enquanto que no sexo feminino só houve gran-
de variação de percentagem em relação aos de-
mais grupos etários para o grupo de 50 anos e
mais (30,2%) (Tabela 2).

No grupo etário de 20 a 49 anos encontramos
uma grande diferença por sexo quanto ao con-
sumo de medicamento. Com prescrição, a per-
centagem foi 8,9% para o sexo masculino e
16,7% para o feminino, naqueles que consumi-
ram sem prescrição foi de 8,1% e 20,8%, res-
pectivamente (Tabela 2).

Esta variação quanto ao sexo e idade foram



também evidenciadas em outros trabalhos reali-
zados2,6,20,25.

Segundo estudo realizado por Dean9 (1981),
a maior medicalização da mulher é observada
de maneira generalizada no ocidente e se deve à
intensa intervenção médica sobre as condições
fisiológicas femininas, que se acentua com a ex-
tensão de programas preventivos.

Quando estudamos a automedicação e a
prescrição médica, observamos, segundo dados
da Tabela 3, que 58,0% dos medicamentos são
prescritos por médico.

Em Nova Iguaçu16, 48,4% dos medicamentos
utilizados nos 15 dias que antecederam à pes-
quisa eram não prescritos. Vemos que em Ara-
raquara esta taxa é mais elevada. Inclusive
quando comparamos com Ribeirão Preto2, on-
de a taxa encontrada de medicamentos adquiri-
dos mediante receita médica, entre os utilizados
no período do estudo, foi de 30,8%.

Esta alta taxa encontrada no nosso meio
aponta o papel das instituições médicas e do
médico promovendo a elevação do consumo de
drogas.



A segunda taxa mais elevada de consumo de
medicamento em Araraquara foi de 12,0% que,
segundo os entrevistados, é resultado de uma
prescrição médica anterior, feita para o mesmo
problema.

Em Ribeirão Preto2 esta taxa corresponde a
24%, o que nos leva a constatar o papel do mé-
dico na difusão de marcas de medicamentos, na
legitimação do uso de fármacos, orientando as
práticas de autoprescrição.

O gasto bastante elevado com propaganda
efetuado pela indústria farmacêutica, e cujo
principal alvo é o médico, tem, portanto efeito
que extrapola a magnitude das vendas de medi-
camentos prescritos7,12,13,15,18,26.

Menendez19 também assinala a figura "peda-
gógica" do médico nas condutas terapêuticas,
atribuindo-lhe peso na indução à automedica-
ção.

O farmacêutico, na maioria dos casos balco-
nistas da drogaria ou farmácia, foi apontado
como orientador do uso de 10,04% dos medica-
mentos consumidos pela amostra pesquisada.

Valores semelhantes foram observados por
Barros2 que encontrou 12,9% em Ribeirão
Preto-SP e Cabral de Barros3, que encontrou
nas farmácias domiciliares, de uma amostra da
clientela de previdenciários de Recife-PE, 9,7%
de medicamentos comprados sob prescrição de
farmacêutico, e por Cordeiro7 que constatou
em pesquisa realizada em quatro grupos so-
ciais, o uso de 9,09% de medicamentos orienta-
dos por farmacêuticos entre os utilizados pelos
"gerentes" e 13,9% entre os consumidos por
operários da construção civil.

Quanto aos meios de comunicação de massa,
não foi encontrada em Araraquara influência
importante no consumo de remédios (0,2%).

Barros2, em Ribeirão Preto, observou in-
fluência relativamente pequena, 1,1% e Cabral
de Barros3 em Recife encontrou apenas 2,6%
de remédios adquiridos pelo efeito de propa-
ganda.

Em Araraquara uma procura importante de
automedicação (19,8%) foi atribuída à orienta-
ção de pessoas do relacionamento do paciente
(9,1%) ou a uma escolha pessoal (10,7%). Es-
tas constituem, na realidade, fontes secundá-
rias, ficando encoberta a fonte original que ge-
rou o conhecimento e influenciou sobre a sele-
ção do remédio (médico, farmacêutico ou meio
de comunicação de massa).

A automedicação é prática comum também
nos países desenvolvidos, que cotam com am-
plos recursos médicos, e naqueles com sistema
de saúde cobrindo toda a população. A questão
é caracterizar o tipo de medicação e em que
contexto se dá. Nesses países, a automedicação,

em geral, é por problemas mais simples e segue
as normas da medicina científica5.

Em Araraquara, segundo dados da Tabela 4,
7,39% das pessoas que consumiram medica-
mentos usaram 4 ou mais remédios no período
de estudo. Dados semelhantes também foram
recolhidos em Ribeirão Preto2,10, 7,3%.

Segundo dados da Tabela 5, observamos que
as pessoas de mais idade usam medicamentos
com freqüência e em números elevados, o que de-
ve expô-las a grande incidência de reações ad-
versas. Fato também comentado em alguns tra-
balhos onde os autores Barros2 e Caranasos4

observaram, em pesquisas sobre reações adver-
sas, o aumento de sua ocorrência com a idade.

A freqüência dos analgésicos e antitérmicos
(21,6%) foi bem elevada no nosso meio. Foi o
grupo de medicamentos mais consumido.
Quanto ao uso de antibióticos e quimioterápi-
cos foi de 12,2%.

Comenta Pacheco22 que embora o consumo
seja muito variável entre as diferentes localida-
des, a forma inadequada e desnecessária com
que os antibióticos são prescritos tem sido fre-
qüentemente relatada, assim como apontados
os riscos decorrentes dessa prática.

A elevada proporção de remédios com ação
terapêutica sobre o aparelho cardiovascular,
17,2%, em Araraquara, nos faz supor um au-
mento das doenças degenerativas. Pois, a medi-
da que aumenta a esperança de vida de uma po-
pulação e que avança o processo de industriali-
zação e urbanização, cresce o aumento das
doenças degenerativas.

O consumo das drogas que atuam no sistema
cardiovascular é maior na faixa etária acima de
50 anos (38,1%). O contrário sucede com o uso
de drogas com ação sobre o aparelho respirató-
rio, que declina com o aumento de idade.



CONCLUSÃO

1. Verificou-se que a percentagem do consumo
de medicamento sem prescrição médica foi
bem elevada (42,1%).

2. Quanto ao sexo, a automedicação entre as
mulheres no grupo etário de 20 a 49 anos foi
mais que o dobro em relação aos homens
(20,8% e 8,1%, respectivamente).

3. Quanto ao tipo de orientação, 12,0% dos
medicamentos consumidos foi resultado de
uma prescrição médica anterior. O farma-
cêutico e/ou balconista de farmácia contri-
buiu com 10,0%. A automedicação atribuí-
da à orientação de pessoas do seu relaciona-
mento contribuiu com 9,1% e à própria es-
colha com 10,7%. A propaganda de massa
não influenciou no consumo, pois a taxa en-

contrada foi de apenas 0,2%.
4. Quanto ao número de medicamentos usa-

dos, 50,1% usou um remédio; 27,8% dois
remédios; 14,7% três remédios e 7,4% con-
sumiu quatro ou mais remédios durante o
período de estudo.

5. Os grupos de medicamentos mais consumi-
dos segundo o valor decrescente foram:
analgésicos e antitérmicos — 21,6%; ação
terapêutica sobre o aparelho cardiovascular
— 17,2%; ação terapêutica sobre o aparelho
espiratório — 16,3%; antibióticos e qui-

mioterápicos — 12,2%; vitaminas e antianê-
micos — 7,7%; ação sob o sistema nervoso
central — 7,1%; ação terapêutica sobre o
aparelho digestivo — 0,04%; antiespasmó-
dico — 4,1; verminose — 1,3% e demais me-
dicamentos — 6,5%.
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ABSTRACT: The objective of this study who the evaluation of the characteristics of the
consumption of medicines by the urban population of Araraquara, S. Paulo, Brazil. The data were
collected by means of house to house interviews during August and September, 1985. It was discovered
that 42.1% of medicines used had been acquired without medical prescriptions. The consumption of
medicines taken by the female population was larger than taken by the male. In terms of self-medication
the highest rate of consumption was found in the age group of 50 and above (31.6%). Industrialized
medicines acounted for the greater part of the consumption (97.6%). Medical prescriptions which had
been received on previous visits to doctors and were taken in different situations (12.0%), which shows
the importance of the doctor's role and criteria as regards medicines used for self-medication. The person
of the pharmacist and /or drug store resistant contributes with 10.0% of the medicines prescribed and
taken in this way. Suggestions made by friends, relations and neighbors (9.1%) reveal the intense
exchange of remedies in relation to morbid states and therapeutical indications.

UNITERMS: Drug utilization. Drug use habits. Prescriptions, drug.
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